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RELATO N° 038/2023-DIGEP/DER-E5 

RELATO/DESPACHO FUNDAMENTADO 

À Diretoria Colegiada- DICOL/DER/ES 

1. Identificação do Empreendimento 

Processo: 

Assunto: 

2022-DS650 

Solicita aprovação de Contratação de Restauração do 
Pavimento e Conservação Remunerada por Desempenho e 
Demanda (Lote OI), totalizando 104,754 Km de rodovias, da 
amostra representativa, do Programa de Eficiência Logística 
do Espírito Santo PROGRAMA LOGÍSTICA ES, em 
conformidade com os termos do Contrato de Financiamento 
nº 4933/0C-BR firmado entre o Estado do Espírito Santo e o 
BID. 

Diretoria Diretoria de Gerenciamento de Projetos e Ações 

interessada DIGEP/DER-ES: 

2. Objeto do Relato 

Contratação de Restauração do Pavimento e Conservação 
Remunerada por Desempenho e Demanda (Lote OI), totalizando 104,754 
Km de rodovias, da amostra representativa, do Programa de Eficiência 
Logística do Espírito Santo PROGRAMA LOGÍSTICA ES, em 
conformidade com os termos do Contrato de Financiam nto nº 4933/0C-BR 
firmado entre o Estado do Espírito Santo e o BID. 

3. Da motivação do relato 
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Trata-se de procedimento visando a Contratação de 
Restauração do Pavimento e Conservação Remunerada por Desempenho e 
Demanda (Lote 01), totalizando 104,754 Km de rodovias, da amostra 
representativa, do Programa de Eficiência Logística do Espírito Santo -
PROGRAMA LOGÍSTICA ES, em conformidade com os termos do Contrato 
de Financiamento nº 4933/0C-BR firmado entre o Estado do Espírito Santo 
e o BID. 

Tal contratação está prevista no COMPONENTE 1 - Projetos, 
Reabilitação, Implementação e Manutenção da infraestrutura rodoviária, 
subi tem 1.4.1. 

Componente 1. Projetos, reabilitação, implantação e 
manutenção da infraestrutura rodoviária do Espírito 
Santo 

2.02 Este componente financiará: (i) a elaboração de 
estudos e projetos de engenharia; (ii) obras de 
reabilitação, duplicação e implantação de rodovias de 
acesso portuário pertencentes à Rede Rodoviária 
Estadual, incluindo as intervenções em áreas urbanas; 
(iii) a recuperação funcional e manutenção por nível de 
serviço das rodovias estaduais; (iv) as medidas de 
mitigação socioambiental relativas às obras do 
Programa; (v) gastos de desapropriação; e (vi) 
supervisão técnica e ambiental das obras. 

O Departamento de Edificações e de Rodovias do Estado do 
Espírito Santo DER-ES, tem em suas atribuições a missão de 
implementar a Política Estadual de Transporte e Obras Públicas, 
compreendendo o gerenciamento de obras de edificações e de arte especial 
e de infraestrutura de logística rodoviária, ferroviária, hidroviária, 
aeroportuária e infraestrutura viária urbana, vinculadas aos objetivos do 
Governo do Estado do Espírito Santo, conforme o disposto na Lei 
Complementar Nº 926, de 30 de outubro de 2019: ~ 

I - implementar, regulamentar e fiscalizar a pOlític~ 
Estadual de Transportes e Obras P' 

( ... ) 
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III - gerenciar a execução indireta de obras e serviços de 
engenharia de qualquer natureza, relativos a edificações, 
obras de arte especial e de infraestrutura de logística 
rodoviária, ferroviária, hidroviária, aeroportuária e 
infraestrutura viária urbana, diretamente ou por meio de 
convênios de delegação ou cooperação, decorrentes de 
investimentos programados pelo Estado do Espírito 
Santo; 

( ... ) 

XII - participar de negociações de empréstimos com 
entidades públicas e privadas, nacionais e 
internacionais, para financiamento de programas, 
projetos e obras de sua competência, sob a coordenação 
do Estado; 

Destacam-se as atribuições desta autarquia, acerca do 
PROGRAMA EFICIÊNCIA LOGÍSTICA DO ESPÍRITO SANTO, com o Banco 
Interamericano de Desenvolvimento, que tem o DER-ES como órgão 
executor. 

O Programa Rodoviário do Estado do Espírito Santo se insere 
no planejamento estratégico do Governo do Estado, em consonância com o 
Plano de Desenvolvimento Espírito Santo 2030, um documento elaborado 
em conjunto com os segmentos representativos da sociedade capixaba para 
a formulação e implantação de políticas públicas de desenvolvimento 
sustentável, sobretudo, em potencializar as possibilidades de construir um 
melhor futuro com democratização das oportunidades de crescimento 
individual e coletivo. O documento norteia as decisões das políticas 
públicas com foco num novo ciclo de desenvolvimento que envolve as 
seguintes estratégias: a erradicação da pobreza, a qualidade do capital 
humano, a solidez das instituições públicas e a produção de alto valor 
agregado em uma economia mais inovadora, diversificada e competitiva . 

O Programa Rodoviário do Estado do Espírito Santo constitui 
um dos pilares para o alcance dos resultados desejados e se configura 
como prioridade entre as várias iniciativas tomadas ela administração 
estadual na busca do desenvolvimento, inclusão socia sustentabilidade 
ambient al. 
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o quarto Programa financiado foi planejado e elaborado em 
estrita articulação e continuidade com os Programas Rodoviários I, II e IIl, 
todos com grande sucesso no alcance de suas metas, trazendo uma 
contribuição decisiva na infraestrutura de transportes do Estado, onde o 
escoamento das safras constitui apoio fundamental à produção agrícola e à 
sua comercialização, bem como a oferta e produção de bens e serviços em 
geral. 

Este Programa irá complementar o aperfeiçoamento do nível 
de qualidade da malha alimentadora básica já implantada, por meio de 
melhoramentos capazes de ampliar os níveis de segurança e economia de 
operação do transporte rodoviário nas áreas de influência. Além do mais, 
os objetivos deste Programa se inserem integralmente dentro dos objetivos 
da ação do Governo e visam, sobretudo, atender a demanda do 
crescimento econômico do Estado e consequentemente melhorar a 
qualidade de vida da população do Estado do Espírito Santo. 

o objetivo do Programa é contribuir para aumentar a 
competitividade do Estado do Espírito Santo (ES), por meio da melhoria 
da logística de carga e sua integração nacional e regional. Os objetivos 
específicos são: (i) melhorar o nível de serviço das estradas estaduais 
relevantes para as conexões portuárias; (ii) melhorar a conectividade da 
Rede Rodoviária Estadual com os portos, minimizando os impactos 
negativos nas áreas urbanas afetadas; e (iii) melhorar a eficiência dos 
processos de intervenção rodoviária do DER-ES. 

O Programa Eficiência Logística do Espírito Santo tem um 
orçamento da ordem de US$ 271.000.000,00 (Duzentos setenta e hum 
milhões de dólares), sendo 80% de recursos provenientes do BID e 20% de 
contrapartida do Estado . A seguir são listados os componentes do 
Programa com os custos previstos . 
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PARI PASSU 
TOTAL EM 

CATEGORIA DE INVERSÃO 
DÓLARES 

% BID ESTADO 

US$ US$ % US$ 

1. Reabilitação, Implementação e 
259.637.700 95,8% 206.573.930 79,6% 53.063.770 

Manutenção por Nível de Serviço 

1.1. Estudos e Projetos 4.787.700 1,8% 2.093.930 43,7% 2.693.770 

1.2. Supervisão do Programa 7.000.000 2,6% 6.300.000 90,0% 700 .000 

1.3. Mitigação Sócio Ambiental e 
7.500.000 2,8% 5.900.000 78,7% 1.600.000 

Desapropriação 

1.4 Reabili tação, Implemen tação e 
240.350 .000 88,7% 192.280.000 80,0% 48 .070.000 

Manutenção por Nível de Serviço 

2. Fortalecimento Institucional 5.432.300 2,0% 4.889.070 90,0% 543.230 

2.1 Ferramentas Inovadoras para 
1.432.300 0,5% 1.289.070 90,0% 143.230 

Gestão de Dados 

2.2 Elaboração de Manuais e 
3.000.000 1,1% 2.700.000 90,0% 300.000 

Procedimentos de Normas Técnicas 

2.3 Capacitação e Certificação em 
Auditoria e Inspeção de Segurança 750.000 0,3% 675.000 90,0% 75 .000 
Viária 

2.4 Modelagem e Implantação para 
250.000 0,1% 225.000 90,0% 25.000 

Gestão com Perspectiva de Gênero 

Administração do Programa 5 .930.000 2,2% 5.337.000 90,0% 593.000 

Consultoria de Apoio ao 
5.460.000 2,0% 4 .927.000 90,2% 533.000 

Gerenciamento 

Auditoria Financeira Externa 470.000 0,2% 410 .000 87,2% 60.000 

TOTAL f\ 271.000.000 100,0% 216.800. 'tf 0 80,0% 54.200.000 

~- ) ~~ g---
rCf{) Espírit an~o 

Departamento ~e Edificações e de ~, dovias do ~o do 
- DER-ES é o Orgão Executor resp ~ n~\vel pela fis ~ação 
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da implementação de todos os componentes do Programa Eficiência 
Logística do Espírito Santo e pela administração geral do Contrato de 
Empréstimo a ser celebrado entre o BID e o Estado do Espírito Santo. 

o Programa compreende os seguintes componentes: 

• Componente 1. Projetos, reabilitação, implantação e manutenção da 
infraestrutura rodoviária do Espírito Santo: 
Este componente financiará: (i) a elaboração de estudos e projetos de 
engenharia; (i i) obras de reabilitação, duplicação e implantação de 
rodovias de acesso portuário pertencentes à Rede Rodoviária Estadual, 
incluindo as intervenções em áreas urbanas; (iii) a recuperação 
funcional e manutenção por nível de serviço das rodovias estaduais; 
(iv) as medidas de mitigação socioambiental relativas às obras do 
Programa; (v) gastos de desapropriação; e (vi) supervisão técnica e 
ambiental das obras. 

• Componente 2. Desenvolvimento da capacidade do DER-ES: 
Esse componente financiará : (i) ferramentas de apoio ao DER-ES para 
realizar inventários, gestão e manutenção de ativos Vlanos, 
priorizando soluções inovadoras de gestão; (ii) elaboração de manuais, 
procedimentos e normas técnicas para a intervenção em áreas urbanas, 
assim como o desenvolvimento de instrumentos de monitoramento e 
gestão destas intervenções; (iii) capacitação e desenvolvimento de 
ferramentas para a melhoria da gestão da segurança viária, incluindo a 
elaboração de guias, protocolos e regulamentos para a realização 
destas atividades nas futuras intervenções do DER- ES; e (iv) 
fortalecimento do DER-ES na gestão com perspectiva de gênero, 
mediante a criação de uma comissão permanente de gênero e inclusão, 
a implementação de capacitações de mulheres em atividades não 
tradicionais do setor de transportes, assim como a implementação de 
campanhas de prevenção à violência de gênero e diC!ünação 
vinculadas ao setor de transportes. ~ 

No Componente I, o grupo de obras d lote OI, 
serão executadas as intervenções relacionadas a seg i 
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Para a consecução dos objetivos do Programa, foi instituída a 
Unidade Gerenciadora do Programa Eficiência Logística do Espirito Santo 
- Programa Logística ES (UGP/BID), por meio da INSTRUÇÃO DE 
SERVIÇO N.º 058-P DE 25 DE MAIO DE 2020, alterada pela INSTRUÇÃO 
DE SERVIÇO N.º 055 - P, DE 16 DE ABRIL DE 2021, conforme Regimento 
Interno da UGP aprovado pela Resolução DICOL nº 39/2020 
(https://der .es.gov.br/Media/der/Documentos/Relatos-
Dicol/2020/N. %C2%BA %20039%202020%20-%20DIGEP. pdf) 

O CONTRA TO DE EMPRÉSTIMO Nº 49 
e 21/12/2021. Os critérios de elegibilidade para 
foram cumpridos pela autarquia, conforme CBR-806/ 
2022 . 
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ADSenhor 
Neamar AnlÕnio Pezzin Júnior 
Cc>onIenador <3.",1 da UGPIB!O 

CBR-806/2022 

B_ilia. 17 de maio de 2022-

Departa1M<1lo de Edi!i~ e de Rodovias do &iado do Espirito Santo - OER·ES 

Assunto: Emprúlimo-40331OC-8R (BR·L 152-4). Programa Eficiência Logística do Esp irito SanlO· 
PELES. ElegibiicJade Total para Ouembolso· Condições P"vias. 

Senhor Coordenador. 

ReportaJno.nos à documentação abaixo r.bcionada. encaminhada em cumprimento às condições 
pI'Ó'ViaS ao primeiro desembolso da Operação em reforência. confonne estabelecido nas Cláusulas 
Cc>ntmuais constantes das DisposiçÕes Especiai. e Norma. Gerais do Contrato de Empréstimo 
acima identificado. assinado em.. o BIO e o Estado do E~írito Santo. 

CLAUSULA CONTRATUAL DOCUMENTO MUTUARIO 
Disposiçóes Especiais 

3.0 l(al.Celebraçio f! e~trada e". v!,gor do convênio de Oficio n. 0312022 - OER-ESN GP 
e_ecuÇ'!o entre o Mutuário e o Orva<> Executor para a (BIO) 
transfe~ e u1iização do. rf!CUlSOS do Emp"stimo para 
li ._ecu o do PIOar.lma. 
3.01(b) Composiçio da UGP e a Oesignaçao da sua equipe Oficio n. 03/2022 - OER-ESIUGP 
básica. I IBIOI 

Normas Gerais 
4.ul(a) t' __ jurídioo. rundamentado • . I \;It'cio n. U4I2Ul2-

1(910 ) 
" .01(b) De.ignação de funcionário. para solicitar 05 Oficio n. 0712022 - OER-ESl\JGP 
desembolsos. I (BIO) 
" .Dl(e) Informações sobr. conta bancária para Oficio n. 1212022 - OER-ESIUGP 
d ....... bol.os. 1(910 ) 
4.01(d)Si5tema de Informaçao FÍlaneeira e estrutura de I Of,cio n. 10/2022 OER-ESNGP 
oontrole interno. 1(910 ) 

Sobre o .. sunIO. uma vez analisada li documentação pe_nt@ e oon.iderando o pleno 
cumprimento das oondiÇÕoH prévias ao primeiro desembolso. o 9anoo declara a elogmilidade lotai 
para desembolsos desta Operação. 

Alenc:iosamente . 

Morgan Ooyle 
RepresenQnr. do 91) no 9,asl 

A contratação deve ser realizada dentro das Políticas do BID 
(GN-2349-15), o que irá garantir que as despesas serão elegíveis. O modelo 
de seleção acordado com o BID foi Licitação Pública Internacional (LPI), 
conforme Plano de Aquisições do Programa. 

1.4 A concorrência aberta é a base da licitação pública eficiente. Os 
Mutuários devem selecionar o método mais apropriado de 
aquisição. A menos que se justifique outra coisa nas modalidades 
de aquisições, conforme estipulado no Apêndice 1 e através da 
aplicação dos Princípios Básicos de Aquisições, a Licitação PÚbli~ 
Internacional (LPI), seja através de solicitação de ofertas ou 
solicitação de propostas devidamente administradas e 

I 

permitida a inclusão de margens de preferência apropriadas para 
bens de produção nacional, de acordo com as condições prescritas, A 
usualmente é o método mais apropriado. Po tanto, na maioria dos \~ 
casos o Banco exige que os Mutuários co atem a aquisição de 
bens, a execução de obras e serviços conexo LEI 
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aberta a fornecedores de bens e empreiteiros elegíveis.6 N a Seção II 
destas Políticas descrevem-se os procedimentos para LPI. 

( ... ) 

2.19 Os Mutuários deverão utilizar os Documentos Padrão de 
Licitação (DPL) emitidos pelo Banco, com modificações mínimas, 
que o Banco aceite, e que sejam necessárias à adequação dos 
documentos a condições específicas do projeto. Somente poderão 
ser introduzidas modificações na seção de dados do documento ou 
do contrato ou nas condições especiais do contrato, vedando-se a 
introdução de modificações no texto padrão dos Documentos 
Padrão de Licitação do Banco. Para os casos em que o Banco não 
disponha de Documentos Padrão de Licitação, o Mutuário poderá 
utilizar outras condições e modelos padronizados de contrato, 
internacionalmente reconhecidos, desde que o Banco as considere 
aceitáveis. 

Conforme definido nas Políticas do BID, a contratação pelo 
modelo LPI, deverá seguir as seguintes etapas: 

(L ETAPAS DO PROCESSO DE CONTRATAÇÃO PA RA OBRAS 

ENCAMINHA MENTO PARA A 1! NÃO OBJEÇÃO 

EiaboraÇ30 das Preparaç3Q da Elaboraç30 
esoec ,flcaÇbeS estlmauvade do Edital 

tecnlcas cllStcrorcamento de lPf 

~ > ú(O)II~ > ~ 

ENCAMINHA MENTO PARA A 2! NÃO OBJEÇÃO 

OUbllCaç3Q do Ealta Recebimento das 
- Aviso aoecff>eo propostas(pode ser 
de LK taçao (A El) num onlCopm;elope) 

~ > ~ - -

NOTI FICAÇÃO 
DE INTENÇÃO DE 
ADJUDICAÇÃO 

tQ NOTIFICAÇÃ.O DE 
EJ ADJUDICAÇAO 

> 

Abertura do 
envelope de 

t~cnlca e preco 

B 
A_do ."""'­~~t:.aadRv. 
contR r o nornct 

das1lcJt3rt",,-o 
p~QtobIdo 
adaproposta. 
batncamo 
dRPrICIeXJ2U 
a.tn.'talas;" =­au~~~ 
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> 
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1. ElI!cutor:Routras .!:. l..AOPLContragçlod. .!. 3JOPLCcntrataç"'c» 
fefertnclas(bpagtna l 0 ; 6o_nho.cofts.truc:~ "_nho.consttuç:\o 

.::!:. 2. AEA/ LPf-ObRs; dDObrasClYtsMm .Op.f~Plantas 
3. ~dlt~ de LPI otn.; ."_1< .. 10: T ........ _ : 
.:!. 3.1 Doa.mo.toP .... 1o OOCUllW!ntoProva 4. Planllhaorçamentatta 

cNtlkltado-Obras; .,.. 1-'DQ.Contntorodaviér1o (as.erelaborad.a 
.:!. 3..20PlConttatadode ...., b-..do.'ftH"uIta6os pelo Executor>; 

ObIas (~sCont,.tos>: .".fnIMnho; .!. 5. FkftaSfntl!se . 

.=!. ~!.~':o':':':C"1. L!, ~=HenoNS 
comP-'o.quaIlftcaçtG; MmPfli-~~ 

"RNALlZAelO 

Avallac;ao das Elaooraç30 do 
propostas Refatonode 

Julgamento 

o Illll.atot1o.dwv 
sor&talMdo 
e.sp~~nbr. 

a>~ 
d3lSpr~ 
r1I!:Rhldas. 
Ju'tlMIanIR com. 
"""""",nd><50 
do'-

_aope(hdoda 2' NIo~1o 
deYe-m ser .encaminhados os 
seguintes documentos; 

1. ERcutor: IeOIAr as 
",fetf!ncsa. da pagina 10; 

.:!:. 2. A<!1at0rl0 de Avab",ao e 
Juro.mento. e <OPta da Ata 
de abert .... dose"",,"""'.; 

3. F;lCha Slnte .. (atualizada). 

.\r~XI ... ~ .,·ccrl;·,r~LO:b~ 
t: IlX'_" rf ':!~ rOl":'"'";O:' ~: 
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As especificações técnicas a e a estimativa de orçamento foram 
concluídos pela Diretoria de Obras de Infraestrutura. Destaque que, 
conforme instrução que criou a UGP, a Diretoria de Obras de 
Infraestrutura Logística - DIREN é responsável, em conjunto com as 
Superintendências Executivas Regionais, pela análise e aprovação dos 
projetos do Programa e execução das obras, portanto, não cabendo 
qualquer opinamento quanto aos elementos técnicos anexados. 

INSTRUÇÃO DE SERViÇO N.o 055 - P. DE 16 DE ABRIL DE 2021 . 

O DIRETOR-PRESIDENTE DO DEPARTAMENTO DE EDIFICAÇÕES E DE 
RODOVIAS DO ESTADO DO EspíRITO SANTO - DER-ES, no uso das atrihuições 
Que lhe confere o inciso XI do art. 13 da Lei Complementar N: 926, de 30 de outubro 
de 2019, pul)licada no Diário Oficial do Estado em 31110/2019, bem como o disposto 
na Resolução DICOL n.o 3912020, constante no processo sob n.o 2020-2J093; 

RESOLVE, alterar o texto da INSTRUÇÃO DE SERViÇO N.o 058-P DE 25 DE MAIO 
DE 2020, publicada no Diário Oficial do Estado em 27 de maio de 2020, nos termos a 
seguir transcritos: 

Os artigos 1.° e 2.° da Instrução de Serviço passam a vigorar com a seguinte redação: 

Art. 1.° - DESIGNAR os membros da Unidade Gerenciador,a do Programa Eficiência 
Logística do Espírito Santo - Programa Logística ES (UGP/BID), Que passa a ter a 
seguinte composição: 

Coordenador -Geral: Neomar Antônio PeZZin Junior; 
Subcoordenador-Geral: Lúcelia Fehlberg Pereira Bueno; 
Coordenador Administrativo e Financeiro: Silvânia cardoso Malta; 
Coordenador Ambiental e Social : Denise Souza Gotardo Schneider. 

Art. 2.° - A Diretoria de Obras de Infraestrutura Logística - DIREN fica 
responsável, em conjunto com as Superintendências Executivas Regionais, pela 
análise e aprovação dos projetos do Programa e execução das obras. 

Quanto ao Edital de LPI, foi elaborado por consultor 
especializado, por meio do contrato de apoio ao gerenciamento, em 
conjunto com a UGP/BID, com base nas informações fornecidas pela 
DIREN e o modelo padrão do BID. 

Sobre o Edital informamos: 
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1) Foi elaborado com base nas "Políticas para aquisição de bens e 
contratação de obras financiadas pelo Banco Interamericano de 
Desenvolvimento" GN-2349-15 e a minuta padrão do BID; 

2) A Minuta de Edital, com demais documentos, foram aprovados pelo 
BID, com emissão de Não Objeção, conforme O-CSC/CBR-1878/2022. 

Importa destacar que, trata-se, a Licitação em pauta, de 
procedimento concorrencial de interessados visando à celebração de 
contratos a serem financiados com recursos de agente internacional de 
cooperação multilateral, o Banco Interamericano de Desenvolvimento -
BID 1. O pleito licitatório, assim, está submetido às regras emanadas do 
organismo financiador, como claramente prescreve a legislação nacional 
(art. 42, § 5.º, da Lei 8.666/93). 

Não se discute quanto à possibilidade de uma licitação, que 
visa à contratação com recursos advindos de financiamento internacional, 
ser regida por regras especiais, emanadas do próprio agente financiador. 
Isso, porque é o próprio Estatuto Federal das Licitações e Contratos 
Administrativos2 que preconiza de forma expressa a hipótese: 

"Art. 42. ( ... ) 

§ 5. º Para realização de obras, prestação de serviços ou 
aquisição de bens com recursos provenientes de 
financiamento ou doação oriundos de agência oficial de 
cooperação estrangeira ou organismo financeiro 
multilateral de que o Brasil seja parte, poderão ser 
admitidas, na respectiva licitação, as condições 
decorrentes de acordos, protocolos, convenções ou 
tratados internacionais, aprovados pelo Congresso 
Nacional, bem como as normas e procedimentos 
daquelas entidades, inclusive quanto ao critério de 
seleção da proposta mais vantajosa para a 
Administração, o qual poderá contemplar, além do 
preço, outros fatores de avaliação, desde que por elas 
exigidos para obtenção do finan . amento ou da doação, e L que também não conflitem o princípio do 

I o BIO fOI cnado em 1959. pelos países que compunham a OEA e atua baSicamente na Aménca Latma 

2Lei 8.666/93 
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julgamento objetivo e seja objeto de despacho motivado 
do órgão executor do contrato, despacho esse ratificado 
pela autoridade imediatamente superior." 

Nesse sentido, o Edital de Licitação Pública Internacional não 
está circunscrito às demais exigências da Lei Federal 8.666/93. Deverá, 
sim, respeitar os princípios insculpidos na Constituição Federal e no 
parágrafo 5º, do já citado art. 42, da Lei de Licitações. 

Cabe lembrar que em tais acordos de empréstimos são 
estipuladas as condições para a execução do projeto objeto do 
financiamento bem como os procedimentos que deverão ser observados na 
realização dos processos licitatórios posteriormente instaurados com o 
objetivo de selecionar candidatos às execuções das obras e serviços objeto 
de financiamento. 

Os procedimentos licitatórios, assim, foram produzidos com 
base nas normas e procedimentos do Banco Interamericano de 
Desenvolvimento - BID, financiador do Programa Rodoviário do Espírito 
Santo, como facultado pelo § 5º do art. 42 da Lei nº 8.666, de 21 de junho 
de 1993. 

Com fundamento direto no permissivo legal restou o 
compromisso contratual de aplicação das normas e procedimentos do 
Banco (constantes das Políticas Básicas e Procedimentos de Aquisição do 
BID). De acordo com a política do Banco, tal compromisso é condição sem 
a qual o financiamento não se realiza. Ressalte-se, ainda, por relevante, 
que o Banco pode, no curso da execução do projeto financiado, recusar os 
recursos a uma despesa realizada sem o fundamento naquelas normas~ 

As normas e procedimentos do BID são utilizados, t1 
obrigatoriamente, por todos os países que recebem nanciamento daquele \~ 
organismo internacional e congregam disposi orientados por 
princípios básicos que coincidem com os pri constitucionais 
brasileiros de legalidade, impessoalidade, publicidad 
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eficiência, isonomia, manutenção da proposta e exigências com o devido 
suporte técnico. 

Tais princípios estão expressamente previstos nas diretrizes do 
organismo de fomento e a condução de licitações por ele financiadas se 
opera, evidentemente, à luz dos princípios universais de direito 
administrativo, observados em sua natureza pétrea inelutavelmente pelo 
organismo financeiro internacional. 

Desta forma, a normativa do Banco Interamericano de 
Desenvolvimento encontra-se em sintonia com os arts. 5º, § 2º, 37, caput, e 
inciso XXI da Carta Magna, assegura a plena observância do princípio do 
julgamento objetivo, como dispõe a norma permissiva do art. 42, § 5º da 
Lei 8.666/93 e a aplicação de suas regras e procedimentos se opera à luz 
dos demais princípios licitatórios, sempre com vistas à seleção da 
proposta mais vantajosa. 

Outrossim, deve a contratação ser realizada dentro das 
Políticas do BID (GN-2349-15), o que irá garantir que as despesas serão 
elegíveis. Portanto, não poderia referido objeto ser tratado em conjunto 
com outras contratações da autarquia. Anexamos, na oportunidade, 
minuta de Edital, elaborada conforme minuta padrão do BID e GN 2349 -
15, com os seus respectivos anexos, com base nos documentos elaborados 
pela DIREN. 

Destacamos que as cláusulas 4.03 e 4.04 preconizam a adoção 
das Políticas de Aquisições do BID. Anexamos aos autos os pareceres da 
PGE que concluíram pela legalidade da minuta contratual e das obrigações 
previstas, se tratando ainda de instrumento juridicamente vinculante para 
o Estado. Declaramos que o Edital LPI e os documentos cumprem a 
Política de quisições e o modelo padrão do BID, conforme não objeção 
emitida. 

A licitação f i processada pela CEL-BID, (15 009 

que submeteu sua análise para a autoridade super' 
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aceitação da proposta da licitante, conforme documentos anexos, sendo 

emitida as respectivas não objeções do BID para o procedimento. 

1 - Da Providências adotadas e das Cartas Não Objeções fornecidas pelo 

BID. 

A Presente contratação foi submetida a UECI/DER-ES para análise prévia 

pela Unidade Executora de Controle Interno - UECI nos termos da 

RESOLUÇÃO CONSECT Nº 038/2021, alterada pela RESOLUÇÃO 

CONSECT Nº 042/2022. Esta se manifestou por meio da Análise Prévia 

UECI-DER-ES Nº 099/2022 (peça #134), que foi devidamente atendida nas 

peças #146 a #150. Ademais, GEAJI e a DIGOV se manifestaram 

respectivamente nas peças #139 e #142, onde foi elaborado relatório 

jurídico para subsidiar a análise da D . PGE, tendo em vista a inexistência 

de minuta padronizada para referida contratação dada a sua 

peculiaridade. 

Os autos foram remetidos a PGE, que se manifestou nas peças #166, #169 e 

#173, as Recomendações foram atendidas por meio da CI acostada na peça 

#205 e demais documentos entranhados aos autos. 

Foram também anexados aos autos as Cartas de Não Objeção do Banco 

BID, constantes nas peças # 206 e #334. 

Quanto ao procedimento licitatório, este cumpriu os requisitos essenciais 

à sua regularidade, iniciando com a devida autorização para a publicação 

do Edital pelo Diretor-Presidente na peça #205. 

Após foram feitas as Publicações no Diário Oficial do Estado do Espirito Santo, na ONU 

e em Jornal de circulação nacional, bem como a devida divulgação do site do DER-ES, 

em atendimento as políticas do Banco BID, conforme peças # 208 a #210. 

Nas peças #240 a #244 e #273, constam as solicitações de esclarecimentos e os bOletins~ 

resposta aos esclarecimentos, bem como erratas e informes peças #245 a #249. 

Em continuidade, foi acostada na peça #288 a Ata de Abertura de Proposta de Preço . 

tendo como licitante: 

1) LCM Construção e Comercio S.A., preço ofertado de 

(duzentos e quarenta e cinco milhões, duzentos e dois 

oito reais e oitenta e nove centavos) . 
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2) A. Madeira Industria e Comercio Ltda., preço ofertado de R$ 

247.728.971,52 (duzentos e quarenta e sete milhões, setecentos e vinte e 

oito mil, novecentos e setenta e um reais e cinquenta e dois centavos). 

3) Consórcio Pavimentação Espirito Santo - (Infracon Engenharia, Bali 

Construtora, Conata Engenharia), preço ofertado de R$ 257.240.842,03 

(duzentos e cinquenta e sete milhões, duzentos e quarenta mil, oitocentos 

e quarenta e dois reais e três centavos). 

4) RODOCON Construções Rodoviárias Ltda., preço ofertado de R$ 

275.367.132,23 (duzentos e setenta e cinco milhões, trezentos e sessenta e 

sete mil, cento e trinta e dois reais e vinte e três centavos). 

5) Consórcio Colatina - (Ápia Construtora S.A., CONTEK Engenharia 

S.A.), preço ofertado de R$ 298.155.965,58 (duzentos e noventa e oito 

milhões, cento e cinquenta e cinco mil, novecentos e sessenta e cinco reais 

e cinquenta e oito centavos). 

6) Consórcio Espirito Santo (Construtora Colares Linhares, FBS 

Construção Civil e Pav.), preço ofertado de R$ 300.294.727,20 (trezentos 

milhões, duzentos e noventa e quatro mil, setecentos e vinte e sete reais e 

vinte centavos). 

7) Pelicano Construções S. A., preço ofertado de R$ 326 .717.328,16 

(trezentos e vinte seis milhões, setecentos e dezessete mil, trezentos e 

vinte e oito reais e dezesseis centavos). 

8) Contractor Engenharia Ltda., preço ofertado de R$ 329.673 .362,57 

(trezentos e vinte e nove milhões, seiscentos e setenta e três mil, trezentos 

e sessenta e dois reais e cinquenta e sete centavos) . 

Na peça #355 foi publicada a notificação de adjudicação do contrato, 

consagrando o Consórcio Cola tina formado pelas empresas Á pia 

Construtora S.A. e Contek Engenharia S.A (líder do Consórcio), com o 

valor de 215.878.418,56 (duzentos e quinze milhões, oitocentos e setenta e 

oito ~atrocentos e dezoito reais e cinquenta e seis centavos) 

2 - D~~cto no prazo 

A Data Prevista de Conclusão para a 

(sessenta) meses . O prazo de vigência 
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subsequente ao da publicação do resumo do contrato no Diário Oficial do 

Estado, e terá duração de 66 meses. 

2 - Do impacto no custo 

Consta detalhado nos autos os orçamentos e composições da presente 

contratação sendo o seu valor final de R$ 215.878.418,56 (duzentos e 

quinze milhões, oitocentos e setenta e oito mil, quatrocentos e dezoito 

reais e cinquenta e seis centavos) 

4 - Do orçamento. 

Os recursos para a presente contratação serão provenientes do contrato 

de empréstimo. 

Diante do exposto, considerando o que consta do processo, submetemos o 

presente relato a esta Diretoria Colegiada - DICOL DER-ES e sugerimos a 

autorização da formalização do contrato decorrente, conforme o artigo 1 º, 
Incisos V e VI, Artigo 3º, § 5º e artigo 11 do Regimento Interno da 

Diretoria Colegiada. 

Vitória/ES, 9 de agosto de 2023. 

~ô~~ 
DIRETOR DE GERENCIAMENTO DE PRO~~~- E AÇÕES - DER-ES 
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RELATO NI! 038/2023-DIGEP/DER-E5 

RESOLUÇÃO DICOL Nº 38/2023 

Em conformidade com o Relato supra mencionado, exposto pelo Diretor de 
Gerenciamento de Projetos e Ações do DER-ES, que fundamentou o mesmo 
com base nos documentos elaborados pela diretoria interessada, a 
Diretoria Colegiada desta Autarquia RESOLVE: Aprovar, p- , r unanimidade, o 
assunto constante no Relato nº 038/2023-DIGEP/DER- ,inserto nos autos 
2022-DS650, o qual foi incluído na Ata da 17!! Re lão da DICOL realizada 
no dia 9/8/2023. 

José us uio de Freitas 
Presidente da DICOL 

Neomar Antônio Pezzin Ju r spondendo) 
Decreto N.º 1136-5, de 4.05.2023. 

Membro da DIC '~ DIEGE 

Jefl son Garcia Lima 
embro da DICOL 

Neomar Antônio Pez . 
Membro da DICOL 

Grace Kelly Breda Bazilio de Souza 
Membro da DICOL 

Membro da DICOL 
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